
 

 90 

REGULAÇÃO DAS PLATAFORMAS DIGITAIS: UMA ANÁLISE 

INSTITUCIONAL COMPARADA ENTRE UNIÃO EUROPEIA E BRASIL 

Regulation of Digital Platforms: A Comparative Institutional Analysis between the European Union and 

Brazil 

 

Juliano Heinen 

Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul 

 

https://doi.org/10.62140/JH386390540 

 

Sumário: 1. Introdução; 2. Trajetórias normativas; 3. O problema regulatório; 4. 
Regulação ex ante vs. ex post: fundamentos do debate; 5. Causas das complexidades; 5.1 
Perspectiva normativa; 5.2 Perspectiva operacional; 6. Perspectiva pragmática: arquitetura, 
aplicação e resultados; 6.1 O modelo europeu. Tripé regulatório: DMA, DSA e AI Act; 6.2 
O modelo brasileiro: transformação regulatória em três atos (2024–2025); 7. Análise 
comparada: o institucionalismo adaptativo em perspectiva; 7.1 Comparação sistemática nas 
quatro categorias analíticas; 7.2 O institucionalismo adaptativo como resposta às limitações 
institucionais; 8. Implicações normativas e agenda regulatória; Conclusões; Referências. 

 

Resumo: O artigo analisa a regulação de plataformas digitais através de uma 
abordagem institucional comparada entre a União Europeia e o Brasil. O problema central 
reside na dificuldade de equilibrar inovação e responsabilidade (accountability) perante o poder 
desmedido das big techs, desafiando modelos regulatórios tradicionais. A metodologia utiliza 
uma abordagem híbrida dogmático-comparada e institucionalista, fundamentada nas teorias 
de path-dependency (dependência de trajetória) e veto points. O estudo foca no ciclo regulatório 
de 2018 a 2026, examinando o tripé europeu (DMA, DSA e AI Act) em contraste com as 
transformações brasileiras recentes, como a reinterpretação do Marco Civil pelo STF e o PL 
nº 4.675/2025.As conclusões propõem o "institucionalismo adaptativo" como solução: uma 
hibridização que combina regras ex ante com discricionariedade regulatória. O autor 
demonstra que, enquanto a UE enfrenta rigidez e gargalos burocráticos, o Brasil desenvolve 
um modelo incremental e reativo, mas inovador. Argumenta-se que a eficácia regulatória 
depende da adaptação das normas às capacidades institucionais locais e ao enfrentamento de 
pressões geopolíticas. 

Palavras-chave: plataformas digitais; dependência institucional de trajetória; Lei dos 
Mercados Digitais; governança de plataformas. 

 

Abstract: This paper analyzes the regulation of digital platforms through a 
comparative institutional lens between the European Union and Brazil. The central problem 
lies in the challenge of balancing innovation with accountability in the face of the 
disproportionate power of Big Tech, which defies traditional regulatory paradigms.The 
methodology employs a hybrid dogmatic-comparative and institutionalist approach, 
grounded in the theories of path-dependency and veto points. The study focuses on the 
2018–2026 regulatory cycle, examining the European "regulatory tripod" (DMA, DSA, and 
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AI Act) in contrast to recent Brazilian transformations, such as the Supreme Court’s 
reinterpretation of the Marco Civil da Internet and Bill No. 4,675/2025.The conclusions 
propose "adaptive institutionalism" as a normative framework: a hybridization of ex ante 
rules with regulatory discretion. The author demonstrates that while the EU faces 
institutional bottlenecks and rigidity, Brazil has developed an incremental and reactive yet 
innovative model. Ultimately, regulatory effectiveness is shown to depend on aligning 
mandates with local institutional capacities and addressing geopolitical pressures.. 

Keywords: digital platforms; institutional path-dependency; Digital Markets Act, platform 
governance. 

 

1. INTRODUÇÃO  

As plataformas digitais – definidas como infraestruturas multi-lados que facilitam 

interações econômicas e sociais via algoritmos e dados – representam o epicentro da 

economia contemporânea, com mercados relevantes superiores a 70% em buscas e redes 

sociais. Seu poder deriva de efeitos de rede, lock-in e assimetrias informacionais, desafiando 

paradigmas regulatórios tradicionais baseados em competição estática (REGULATORY 

POLICY INSTITUTE, 2023b, p. 8). Internacionalmente, respostas variam: a União 

Europeia (UE) adota regulação ex ante via Digital Services Act (DSA, 2022/2024), Digital 

Markets Act (DMA, 2022/2024) e AI Act (2024), enquanto os EUA privilegiam antitrust 

reativo (FTC/DOJ casos contra Google/Amazon, 2020–2026), e o Reino Unido 

experimenta o Digital Markets, Competition and Consumers Act (2024) (EU-DIGITAL-

SERVICES-ACT, 2026, p. 1; PROMARKET, 2026, p. 3; GRANT THORNTON, 2024). 

No Brasil, o Marco Civil da Internet (MCI, Lei nº 12.965/2014), reinterpretado pelo 

STF em 2025, impõe “dever de cuidado” às plataformas, o que é complementado pela Lei 

Geral de Proteção de Dados (LGPD, Lei nº 13.709/2018). Apesar dessa efervescência, persiste a 

obrigação crítica: análises comparativas abundam em descrições legislativas, mas faltam 

frameworks teóricos que integrem teoria institucional para explicar por que regimes ex ante 

podem falhar em implementações dinâmicas, enquanto modelos judiciais geram inovações 

adaptativas a custo de incerteza (REGULATORY POLICY INSTITUTE, 2023a, p. 17).  

Então, pretende-se investigar como configurações institucionais path-dependentes na 

UE e no Brasil modulam o equilíbrio entre incentivos à inovação e accountability de 

plataformas digitais, e qual framework normativo otimiza essa tensão. Para tanto, propõe-se 

um “institucionalismo adaptativo”, ou seja, a hibridização de regras ex ante com 

discricionariedade regulatória, a fim de superar tanto a rigidez da harmonização europeia 

quanto a reatividade brasileira, contribuindo teoricamente ao operacionalizar a regulação 

técnica (TSEBELIS, 2002, p. 22) para design regulatório contextualizado. Essa contribuição 
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metodológica avança a teoria regulatória ao propor métricas empíricas de “adaptabilidade 

institucional” (v.g. tempo de enforcement vs. taxa de compliance) 

O recorte temporal 2018–2026 ora aplicado corresponde ao ciclo regulatório 

inaugurado pela entrada em vigor do GDPR europeu (maio de 2018), que estabeleceu o 

precedente de regulação substantiva das plataformas por meio de obrigações per se, e se 

estende até março de 2026, data de conclusão deste artigo, que marca o segundo aniversário 

da plena aplicação do DMA e incorpora os três desenvolvimentos regulatórios brasileiros de 

maior impacto: a decisão do STF, o TCC CADE-Apple e o PL nº 4.675/2025. Este recorte 

permite analisar não apenas o design dos regimes regulatórios, mas seus primeiros resultados 

empíricos de aplicação – dado crítico para a avaliação do institucionalismo adaptativo como 

proposição normativa. 

A abordagem híbrida: dogmática-comparada institucional, inspirada em Zweigert & 

Kötz (1998, p. 34) e Mahoney (MAHONEY, 2000, p. 511) apontam para uma pesquisa 

primária textos legais (EU-DIGITAL-SERVICES-ACT, 2026, p. 43; ICLG, 2025, p. 44; 

GRANT THORNTON, 2024, p. 45); e secundárias reveladas pela revisão bibliográfica 

indicada. Compreender esta arquitetura em perspectiva comparada com o modelo europeu 

não é apenas um exercício de direito comparado formal: é condição necessária para avaliar 

se o Brasil está construindo um regime capaz de endereçar as assimetrias de poder que 

caracterizam os mercados digitais contemporâneos, ou meramente reproduzindo 

instrumentos formais sem a infraestrutura institucional necessária para sua efetivação. 

 

2. TRAJETÓRIAS NORMATIVAS 

As plataformas são modeladas como mercados multi-lados suscetíveis a tipping via 

efeitos de rede (ROCHET; TIROLE, 2003, p. 995). Estudos recentes quantificam isso: 

Google detém 90% das bucas via data loops (EVANS, 2021, p. 10; REGULATORY POLICY 

INSTITUTE, 2023b, p. 23), o que prova sua enorme influência. Logo, seu poder 

institucional é gigante, destacando-se a resistência de big techs na regulação do tema, que hoje 

é fragmentada no Brasil. (NOBREGA; RATIER, 2015, p. 170). Esse fator, ou seja, essa 

anomia em certos temas, como a Inteligência Artificial no Brasil gera o que na UE se chama 

de “brussels effect”: a influência extraterritorial do referido continente, via DSA (Digital Services 

Act). Tal normativa muitas vezes é aplicada globalmente para impor transparência em 

algoritmos e responsabilidade de plataformas, mas com adaptações locais. 

A União Europeia (UE) adotou, a partir de 2022, a abordagem mais abrangente e 

estruturalmente ambiciosa do mundo: um tripé legislativo composto pelo Digital Markets Act 
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(DMA, Regulamento (UE) 2022/1925), pelo Digital Services Act (DSA, Regulamento (UE) 

2022/2065) e pelo AI Act (Regulamento (UE) 2024/1689), que, em conjunto, instituem 

obrigações ex ante para gatekeepers, deveres de due diligence para plataformas de grande porte e 

restrições a sistemas de inteligência artificial de alto risco. O DMA, em particular, representa 

uma ruptura paradigmática com o direito concorrencial tradicional ao prescindir da 

demonstração de dano específico para impor obrigações estruturais às seis empresas 

designadas como gatekeepers em setembro de 2023 (cita-se: Alphabet, Amazon, Apple, ByteDance, 

Meta e Microsoft). 

O Brasil, por sua vez, atravessa um momento de profunda transformação regulatória. 

Em junho de 2025, o Supremo Tribunal Federal (STF), por oito votos a três, declarou a 

inconstitucionalidade parcial e progressiva do artigo 19 do Marco Civil da Internet (Lei n.º 

12.965/2014), que condicionava a responsabilidade civil das plataformas ao descumprimento 

de ordem judicial prévia de remoção de conteúdo. A decisão, nos Recursos Extraordinários 

n.º 1.037.396 e n.º 1.057.258, instaurou o regime de notice and take down para ilícitos 

manifestos, substituindo o modelo de safe harbor judicial por um sistema de responsabilidade 

subjetiva condicionado a notificação extrajudicial (BRASIL, 2025). Paralelamente, em 

dezembro de 2025, o CADE homologou Termo de Compromisso de Cessação (TCC) com 

a Apple, obrigando a empresa a permitir lojas de aplicativos de terceiros e sistemas 

alternativos de pagamento no iOS no Brasil – decisão que posiciona o país ao lado da UE, 

do Japão e da Coreia do Sul como jurisdições que extraíram comprometimentos estruturais 

concretos da empresa (BRASIL, 2024). E, em setembro de 2025, o Governo Federal enviou 

ao Congresso o Projeto de Lei n.º 4.675/2025, que propõe criar a Superintendência de 

Mercados Digitais no CADE e instituir o regime de designação de “agentes econômicos de 

relevância sistêmica” – inspiração declarada no conceito europeu de gatekeeper, porém com 

critérios mais discricionários. A coexistência desses três vetores – decisão constitucional do 

STF, acordo antitruste do CADE e projeto legislativo do Executivo – evidencia a 

característica central do modelo brasileiro: uma arquitetura regulatória construída de forma 

incremental e não sistematizada, que combina inovação adaptativa com lacunas estruturais.  

Essas duas trajetórias normativas foram conduzidas refletindo, claro, o estrato 

político e institucional posto. Partindo da ideia de path-dependency (dependência de trajetória), 

significa que as decisões regulatórias atuais são moldadas por legados históricos e 

institucionais distintos: 

• União Europeia (harmonização ex ante): o modelo europeu, consolidado pelo Digital 

Markets Act (DMA) e pelo Digital Services Act (DSA), foca na prevenção. A UE utiliza 
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sua tradição de mercado comum para criar regras rígidas para gatekeepers, buscando 

evitar falhas de mercado antes que ocorram. 

• Brasil (reatividade judicial): o Brasil possui uma trajetória marcada pela judicialização. 

O Marco Civil da Internet (2014), originalmente focado em direitos e garantias, foi 

readequado pelo STF em 2025 (Temas nº 987 e 533) para incluir deveres. Isso reflete 

uma adaptação via tribunais em vez de uma reforma legislativa célere. 

 

3. O PROBLEMA REGULATÓRIO 

A teoria econômica das plataformas multifacetadas constitui o ponto de partida 

incontornável de qualquer análise regulatória. Rochet e Tirole (2003) demonstraram que 

plataformas que intermediam dois ou mais grupos de usuários com interdependências de 

demanda exibem estruturas de precificação fundamentalmente distintas dos mercados 

unilaterais: a maximização de lucro implica subsidiar um lado da plataforma para internalizar 

os efeitos de rede que beneficiam o outro lado. Essa característica explica por que o Google 

Search e o Facebook são “gratuitos” para usuários finais,  fato que torna inadequado o critério 

de preço como indicador primário de poder de mercado (ROCHET; TIROLE, 2003, p. 995). 

A dimensão dinâmica do poder de plataformas foi sistematizada por Evans (2021), 

que documentou empiricamente como os data loops1 criam barreiras à entrada que se autor-

reforçam: quanto mais dados uma plataforma acumula, mais precisas são suas previsões 

algorítmicas, maior é o valor percebido por anunciantes e usuários, maior é a receita 

disponível para subsídios cruzados, e maior a distância em relação a concorrentes potenciais 

(EVANS, 2021, p. 10). Esta lógica, denominada por Zuboff (2019) de “capitalismo de 

vigilância”, não é um subproduto acidental da arquitetura digital: é o modelo de negócios 

central das plataformas dominantes, o que implica que qualquer regulação efetiva deve 

endereçar a estrutura do modelo, e não apenas condutas específicas. 

A transição do diagnóstico econômico para o design regulatório foi impulsionada 

pela contribuição seminal de Khan (2017), que demonstrou a inadequação do critério de 

bem-estar do consumidor, medido predominantemente por efeitos sobre preços de curto 

prazo, para avaliar o poder de mercado de empresas como a Amazon, que deliberadamente 

sacrificam rentabilidade corrente para consolidar posições estruturais dominantes. A crítica 

de Khan, inicialmente recebida com ceticismo por parte do mainstream antitruste, foi 

amplamente validada pelo relatório da Subcommittee on Antitrust do Congresso estadunidense 

 
1 Ciclos retroalimentados de coleta, processamento e monetização de dados comportamentais. 
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(2020) e pela sentença do Distrito de Columbia em US v. Google (agosto de 2024), que 

reconheceu o monopólio ilegal do Google no mercado de busca geral. 

 

4. REGULAÇÃO EX ANTE VS. EX POST: FUNDAMENTOS DO 

DEBATE 

O debate sobre a adequação de instrumentos ex ante versus ex post para a regulação 

de plataformas é, em última análise, um debate sobre as limitações comparadas de dois 

paradigmas regulatórios com trade-offs bem definidos (BOSCHECK, 2024). O paradigma ex 

post, representado paradigmaticamente pelo antitrust estadunidense, opera com base na 

demonstração de dano específico em mercados definidos, oferece maior flexibilidade para 

acomodar modelos de negócio inovadores, mas é estruturalmente lento: a duração média de 

casos antitruste complexos em plataformas digitais excede cinco anos, período durante o 

qual as posições dominantes contestadas se consolidam irreversivelmente (BOSCHECK, 

2024). 

O paradigma ex ante, representado pelo DMA europeu, inverte esta lógica ao impor 

obrigações per se a entidades designadas com base em critérios quantitativos, prescindindo 

da demonstração de efeitos anticompetitivos. As vantagens em termos de velocidade de 

intervenção e previsibilidade para os mercados são evidentes; as desvantagens incluem o risco 

de captura regulatória, os custos de compliance para empresas que satisfazem os thresholds 

sem necessariamente exercer poder de mercado nocivo, e os riscos de inibição de inovação 

(BOSCHECK, 2024). O relatório elaborado para a Comissão Europeia em 2019 reconheceu 

explicitamente que os benefícios dinâmicos das plataformas justificam cautela regulatória, 

mas concluiu que os riscos de inércia regulatória superavam os riscos de intervenção 

prematura dada a velocidade de consolidação dos mercados digitais (IPEA, 2023a, p. 18). 

Uma terceira via, representada pelo modelo britânico do Digital Markets, Competition 

and Consumers Act (DMCCA, 2024) e pela proposta brasileira do PL nº 4.675/2025, busca 

combinar a previsibilidade da designação ex ante com a flexibilidade da determinação de 

obrigações caso a caso. Esta abordagem, que se designa aqui como “institucionalismo 

adaptativo”, reconhece que a especificidade dos mercados digitais nacionais, a capacidade 

institucional das autoridades regulatórias locais e os recursos de enforcement disponíveis podem 

tornar inviável a implementação de um regime que aponte para um absoluto modelo ex ante 

ou ex post. 

 

5. CAUSAS DAS COMPLEXIDADES 
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5.1 Perspectiva normativa 

A teoria do path-dependency institucional, desenvolvida por Pierson (2000) e Mahoney 

(2000) a partir do programa de pesquisa do institucionalismo histórico, oferece um 

instrumental analítico poderoso para compreender as divergências regulatórias entre 

jurisdições que enfrentam problemas estruturalmente semelhantes. A proposição central é 

que escolhas institucionais passadas constrangem escolhas futuras mediante dois 

mecanismos: o aumento de retornos (increasing returns), pelo qual arranjos institucionais 

existentes tornam-se progressivamente mais custosos de abandonar à medida que os agentes 

adaptam suas estratégias a eles; e a reprodução causal (causal reproduction), pela qual 

mecanismos autoreforçadores perpetuam legados institucionais mesmo quando o contexto 

que os originou se transformou (PIERSON, 2000, p. 261; MAHONEY, 2000, p. 511). 

No contexto da regulação de plataformas, o path-dependency manifesta-se de forma 

clara na divergência entre os modelos europeu e estadunidense. O paradigma europeu de 

regulação setorial, com longa tradição em serviços de utilidade pública, telecomunicações e 

energia, forneceu o template institucional para o DMA. Afinal, há uma autoridade central (a 

Comissão Europeia) com poderes de investigação, designação e sanção; obrigações 

comportamentais específicas; e mecanismos de recurso perante o Tribunal do continente. O 

paradigma estadunidense de antitrust case-by-case, ancorado na deferência judicial ao 

julgamento empresarial e na supremacia do critério de bem-estar do consumidor, criou um 

lock-in institucional que tornou politicamente custosa a adoção de obrigações per se para 

plataformas, mesmo quando a evidência empírica de dano estrutural se acumulou de forma 

inequívoca. 

O conceito de veto points, sistematizado por Tsebelis (2002), complementa essa análise 

ao identificar os atores institucionais cujo consentimento é necessário para mudanças de 

status quo. No sistema supranacional europeu, a multiplicidade de veto points (v.g. Comissão, 

Conselho, Parlamento e, na aplicação, os 27 Estados-Membros) explica tanto a lentidão do 

processo legislativo quanto os riscos de inconsistência na aplicação da lei por autoridades 

nacionais.  

Já no sistema brasileiro, a distribuição de competências entre múltiplos tribunais e 

agências reguladoras cria uma constelação de veto points que pode ser mobilizada pelas 

plataformas para retardar a aplicação de obrigações mediante litigância estratégica, como 

demonstrou o processo do CADE contra a Apple (já citado), no qual a empresa obteve 

sucessivas suspensões judiciais das medidas preventivas antes da conclusão do TCC em 

dezembro de 2025 (BRASIL, 2025; TSEBELIS, 2002, p. 19). 
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5.2 Perspectiva operacional 

O DMA tem sido objeto de debates acadêmicos e institucionais intensos desde sua 

proposta em dezembro de 2020. Três linhas críticas merecem atenção especial, por sua 

relevância direta para a análise comparada com o modelo brasileiro. 

A primeira crítica, associada ao trabalho de Cremers (2024), diz respeito ao risco de 

regulatory relapse: a possibilidade de que a Comissão Europeia, incumbida de aplicar sozinha o 

DMA para seis gatekeepers em 23 serviços de plataforma essencial, careça da capacidade 

burocrática necessária para investigar, simultaneamente, dezenas de possíveis não-

conformidades em mercados tecnicamente complexos. As evidências do primeiro ano de 

aplicação são ambíguas: a Comissão abriu investigações formais contra Alphabet, Apple e 

Meta em março de 2024 e, em abril de 2025, proferiu as primeiras decisões de não-

conformidade com imposição de multas – mas o prazo de 12 meses para conclusão das 

investigações previsto no artigo 23(1) do DMA foi sistematicamente excedido, e os relatórios 

de conformidade publicados pelos gatekeepers insistem na posição de que já cumpriam a lei 

antes mesmo de suas obrigações específicas serem estabelecidas (BOSCHECK, 2024). 

A segunda crítica concerne à geopolítica regulatória: seis dos sete gatekeepers 

designados são empresas estadunidenses, e um é chinês (ByteDance/TikTok), o que levou 

representantes do governo norte-americano a caracterizar o DMA como uma barreira ao 

comércio orientada a prejudicar empresas americanas, chegando a incluí-lo no relatório de 

estimativas de comércio do USTR de 2025 (GMF, 2025)2. Esta crítica tem implicações 

práticas para o Brasil, que enfrenta pressões similares em contexto de dependência 

assimétrica: o avanço do PL nº 4.675/2025 no Congresso Nacional coincidiu com a 

imposição de sobretarifas estadunidenses de 50% sobre produtos brasileiros, gerando 

pressões diplomáticas documentadas pela imprensa sobre a relação entre a regulação das big 

techs e as negociações tarifárias bilaterais. 

A terceira crítica, mais substantiva do ponto de vista da teoria regulatória, questiona 

se as obrigações per se do DMA são suficientemente precisas para alcançar seus objetivos 

declarados de contestabilidade e equidade de mercado, ou se a vagueza normativa de 

conceitos como “tratamento equitativo e não discriminatório” (artigo 6(5) do DMA) 

transfere para a Comissão uma discricionariedade quase legislativa que pode ser exercida de 

forma inconsistente ao longo do tempo (BOSCHECK, 2024). Esta crítica é particularmente 

 
2 Esse documento discute convergência transatlântica, consequências não intencionais do DMA (como 
impactos em inovação e comércio digital) e evolução da cooperação EUA-UE em regulação de plataformas.  
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relevante para a análise do modelo brasileiro, onde a discricionariedade do CADE na 

determinação de “obrigações especiais” para plataformas de relevância sistêmica, nos termos 

do PL nº 4.675/2025, é ainda mais ampla – por design deliberado – do que no regime europeu. 

 

6. PERSPECTIVA PRAGMÁTICA: ARQUITETURA, APLICAÇÃO E 

RESULTADOS 

6.1 O modelo europeu. Tripé regulatório: DMA, DSA e AI Act 

O arcabouço regulatório europeu para plataformas digitais é composto por três 

instrumentos complementares que, em conjunto, cobrem as dimensões econômica-

competitiva, de responsabilidade por conteúdo e de governança de inteligência artificial. O 

DMA (lei de mercados digitais por excelência) endereça as relações entre plataformas e seus 

usuários empresariais e consumidores finais no que concerne à competição nos mercados de 

serviços de plataforma essencial. O DSA regula a responsabilidade das plataformas por 

conteúdos de terceiros e impõe obrigações de transparência algorítmica, moderação de 

conteúdo e gestão de riscos sistêmicos. O AI Act classifica e regula sistemas de inteligência 

artificial com base em seu nível de risco, incluindo explicitamente os sistemas de 

recomendação utilizados por plataformas de redes sociais como sistemas de alto risco 

sujeitos a obrigações de auditoria e transparência. 

A complementaridade entre os três instrumentos é deliberada, mas também fonte de 

tensões normativas. O DSA impõe às Very Large Online Platforms (VLOPs) – plataformas com 

mais de 45 milhões de usuários na UE – obrigações de avaliação e mitigação de riscos 

sistêmicos que incluem os efeitos algorítmicos sobre o discurso democrático, a saúde pública 

e a proteção de menores. O AI Act, por sua vez, classifica como de alto risco os sistemas de 

IA utilizados para “determinar o acesso a serviços essenciais” e os sistemas de recomendação 

de conteúdo que possam afetar “comportamentos e crenças”. A potencial sobreposição e as 

possíveis inconsistências entre os dois regimes, no que concerne à moderação algorítmica de 

conteúdo, representam um campo fértil de litígios regulatórios que ainda não foi 

adequadamente explorado pela literatura (EU-DIGITAL-SERVICES-ACT, 2026, p. 27; 

BOSCHECK, 2024). 

O DMA entrou em plena aplicação em 7 de março de 2024, quando os seis gatekeepers 

designados em setembro de 2023 – Alphabet, Amazon, Apple, ByteDance, Meta e Microsoft 

– tornaram-se obrigados a cumprir todas as obrigações do Regulamento. A Comissão 

Europeia abriu as primeiras investigações formais de não-conformidade em 25 de março de 

2024, apenas 18 dias após o início da aplicação, contra Alphabet (Google Search e Google 
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Play), Apple (App Store) e Meta (modelo publicitário "pagar ou consentir") (EUROPEAN 

COMMISSION, 2026, p. 4). 

O caso Meta é paradigmático para a análise do institucionalismo adaptativo. Em julho 

de 2024, a Comissão notificou a Meta de suas conclusões preliminares de que o modelo 

“pagar ou consentir” – pelo qual usuários europeus devem optar entre pagar uma assinatura 

livre de publicidade ou consentir com o processamento de seus dados pessoais para 

publicidade comportamental – viola o artigo 5(2) do DMA, que proíbe os gatekeepers de 

combinar dados pessoais de diferentes serviços sem consentimento específico. Em 

novembro de 2024, a Meta introduziu uma terceira opção – publicidade “menos 

personalizada” a custo zero –, levando a Comissão a suspender temporariamente o 

procedimento. Esta dinâmica ilustra o institucionalismo adaptativo em ação: a ameaça ex 

ante da regulação induziu uma mudança de conduta sem necessidade de imposição de multa, 

mas ao custo de uma solução de compromisso que não elimina o modelo de negócios 

baseado em vigilância, apenas o mitiga (EU-DIGITAL-SERVICES-ACT, 2026, p. 56; 

BOSCHECK, 2024). 

Em abril de 2025, a Comissão proferiu as primeiras decisões formais de não-

conformidade com imposição de multas, confirmando que o modelo europeu é capaz de 

produzir resultados concretos – mas também revelando a lentidão do processo: 13 meses 

entre a abertura das investigações e as primeiras decisões, para casos de não-conformidade 

relativamente simples. Para casos de autofavorecimento em Google Search – tecnicamente mais 

complexos e com maior relevância para a contestabilidade dos mercados – as conclusões 

preliminares foram notificadas apenas em março de 2025, e a decisão final permanece 

pendente (EUROPEAN COMMISSION, 2026, p. 4; EU-DIGITAL-SERVICES-ACT, 

2026, p. 75). 

A avaliação empírica do impacto do DMA em seus primeiros dois anos de aplicação 

revela um quadro de resultados parciais e heterogêneos. Do lado positivo, o DMA produziu 

mudanças estruturais verificáveis em ao menos três dimensões. Primeiro, na abertura de 

ecossistemas de sistemas operacionais: os gatekeepers foram obrigados a implementar choice 

screens para navegadores e motores de busca padrão na UE, resultando em aumentos 

documentados de mercado relevante para navegadores alternativos – o Aloha Browser 

reportou crescimento de 250% na base de usuários da UE em março de 2024 (EUROPEAN 

COMMISSION, 2026, p. 54). Segundo, na portabilidade de dados: operadores como 

Booking.com implementaram APIs de portabilidade que permitem a transferência de dados de 

reservas para serviços concorrentes. Terceiro, na abertura de lojas de aplicativos: no setor de 

maior relevância econômica – o ecossistema iOS –, a Apple foi obrigada a permitir lojas de 
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aplicativos alternativas e sistemas de pagamento de terceiros na UE (EU-DIGITAL-

SERVICES-ACT, 2026, p. 53). 

Do lado negativo, a evidência sobre a contestabilidade efetiva dos mercados é 

ambígua. A decisão do DMA de designar o iPadOS como serviço de plataforma essencial 

apenas em abril de 2024 – após investigação –, e de não designar o iMessage, o Bing, o Edge 

e o Microsoft Advertising, revelou os limites numéricos quantitativos para capturar 

plataformas que exercem poder de mercado sem atingir os critérios numéricos estabelecidos 

(EUROPEAN COMMISSION, 2026, p. 2). Em outras palavras: olhar só para o tamanho 

do faturamento ou para o número de usuários não é suficiente para identificar quem 

realmente manda no mercado. Os relatórios de compliance publicados pelos gatekeepers em 

março de 2025 foram criticamente avaliados pelo Parlamento Europeu como insistindo na 

posição de que já cumprem a lei sem demonstrar mudanças substantivas; E a ausência de 

qualquer designação no segmento de serviços de computação (PARLAMENTO 

EUROPEU. 2025). 

O fato de a Comissão Europeia ser o único enforcer do DMA – em contraste com a 

aplicação descentralizada do antitrust europeu pelas autoridades nacionais de concorrência – 

foi uma escolha deliberada para evitar a fragmentação regulatória interna. Mas essa 

centralização cria um gargalo institucional: a Comissão dispõe, atualmente, de menos 

recursos humanos aquém do necessário para monitorar os gatekeepers em 23 serviços em 27 

Estados-Membros (BOSCHECK, 2024). 

A litigância estratégica pelos gatekeepers representa o segundo veto point relevante. 

Apple e Meta recorreram de suas designações perante o Tribunal Geral da UE, com os 

recursos pendentes de julgamento. A Apple contestou especificamente a base legal do artigo 

6(7) – que impõe interoperabilidade – como incompatível com a Carta dos Direitos 

Fundamentais da UE. O risco de que o Tribunal Geral do bloco comum introduza limitações 

doutrinárias que reduzam o alcance das obrigações do DMA é real e representa uma fonte 

de incerteza regulatória que não estava presente no design original do instrumento. 

 

6.2 O modelo brasileiro: transformação regulatória em três atos (2024–2025) 

O julgamento dos Recursos Extraordinários n.º 1.037.396 (Tema 987) e n.º 1.057.258 

(Tema 533) pelo Plenário do STF, concluído em 26 de junho de 2025 por maioria de oito 

votos a três, constitui o desenvolvimento regulatório de maior impacto no sistema jurídico 

brasileiro desde a aprovação do próprio Marco Civil da Internet (MCI) em 2014. A decisão 

declarou a inconstitucionalidade parcial e progressiva do artigo 19 da referida legislação, que 
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condicionava a responsabilidade civil das plataformas ao descumprimento de ordem judicial 

prévia de remoção de conteúdo, substituindo-o por um regime de notice and take down aplicável 

a ilícitos manifestos (BR, 2025). 

A fundamentação da decisão merece análise detida, pois revela a lógica do institucionalismo 

adaptativo avant la lettre. O Ministro relator Dias Toffoli argumentou que o artigo 19, ao ser 

editado em 2014, era constitucionalmente adequado ao contexto tecnológico e social daquele 

momento – quando as plataformas ainda não haviam demonstrado a capacidade de 

amplificar conteúdo nocivo à escala que viria a caracterizar o período pós-2016. A 

inconstitucionalidade é, portanto, "progressiva": a norma não nasceu inconstitucional, mas 

tornou-se insuficiente para proteger direitos fundamentais à medida que as plataformas 

desenvolveram capacidades de curadoria algorítmica ativa e monetização do engajamento 

com conteúdo polarizador (BRASIL, 2025). Esta fundamentação incorporou implicitamente 

a noção de path-dependency, ao reconhecer que o regime jurídico não acompanhou a 

transformação tecnológica, ainda que seja metodologicamente sofisticada e represente  

uma contribuição original da jurisprudência constitucional brasileira ao debate regulatório 

global. 

A tese fixada pelo STF estabelece um sistema diferenciado por tipo de conteúdo e 

por tipo de plataforma. Para ilícitos manifestos, como crimes, perfis falsos, discurso de ódio, 

as plataformas respondem civilmente mediante notificação extrajudicial sem necessidade de 

ordem judicial, estendendo a lógica do artigo 21 do MCI (originalmente aplicável apenas à 

divulgação não consensual de imagens íntimas) a todos os atos ilícitos. Para crimes contra a 

honra (calúnia, difamação e injúria), o artigo 19 permanece aplicável em sua redação original, 

por razões de proteção da liberdade de expressão. Para serviços de mensageria privada, como 

o WhatsApp e Telegram, o regime de responsabilidade é o mais restritivo, dado o direito 

constitucional ao sigilo das comunicações (BRASIL, 2025; ICLG, 2025, p. 60). 

A decisão é criticável em ao menos dois aspectos que a literatura deverá desenvolver. 

Primeiro, a indefinição do conceito de “ilícito manifesto” como gatilho para a obrigação de 

remoção extrajudicial transfere para as plataformas uma discricionariedade classificatória, 

cujo exercício é guiado por políticas internas de moderação de conteúdo não sujeitas a 

controle público – reproduzindo, paradoxalmente, o problema que a decisão pretendia 

endereçar. Segundo, a distinção entre plataformas que exercem curadoria algorítmica ativa e 

serviços neutros de mensageria, que é relevante para a definição do regime aplicável, não é 

tecnicamente precisa: a Meta, por exemplo, opera tanto o WhatsApp (serviço de mensageria) 

quanto o Facebook e o Instagram (plataformas de redes sociais com curadoria algorítmica), com 
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um continuum técnico que desafia a separação doutrinária estabelecida pelo STF (ICLG, 

2025, p. 60; BOSCHECK, 2024). 

Em 23 de dezembro de 2025, o Tribunal do CADE homologou, por unanimidade, 

o Termo de Compromisso de Cessação firmado com a Apple no âmbito do Processo 

Administrativo n.º 08700.009531/2022-043, que investigava práticas anticoncorrenciais no 

ecossistema iOS. O acordo, resultado de negociações conduzidas após a recomendação de 

condenação pela Superintendência-Geral em junho de 2025, estabelece que a Apple deve: (i) 

permitir lojas de aplicativos de terceiros no iOS no Brasil; (ii) possibilitar sistemas de 

pagamento alternativos ao Apple IAP para transações em aplicativos; (iii) eliminar cláusulas 

anti-steering que impediam desenvolvedores de informar usuários sobre canais alternativos de 

pagamento; e (iv) implementar salvaguardas especiais para usuários menores em colaboração 

com o CADE. O prazo de implementação é de 105 dias, com multa de R$ 150 milhões em 

caso de descumprimento e possibilidade de reabertura da investigação (CADE, 2025). 

O TCC CADE-Apple é empiricamente relevante para a análise comparada por ao 

menos três razões. Primeiro, o Brasil juntou-se, com este acordo, à UE, ao Japão e à Coreia 

do Sul como jurisdições que extraíram comprometimentos estruturais concretos da Apple 

relativos à abertura do ecossistema iOS, demonstrando que o enforcement antitruste brasileiro, 

quando conduzido com persistência e suporte técnico adequado, pode produzir resultados 

comparáveis aos de regimes ex ante mais elaborados, embora em prazos substancialmente 

mais longos (o processo se iniciou em 2022). Segundo, o caso demonstra o mecanismo de 

path-dependency operando em sentido positivo: a jurisprudência da Comissão Europeia sobre 

o DMA foi explicitamente citada pelo julgador do TRF-1 que suspendeu cautelarmente a 

medida preventiva do CADE – ao observar que a Apple já havia cumprido obrigações 

similares em outros países – como argumento favorável à intervenção brasileira, 

evidenciando o Brussels Effect (BRADFORD, 2020, p. 45) operando como suporte 

doutrinário para o enforcement nacional. Terceiro, os limites do acordo são igualmente 

instrutivos: o TCC tem duração de três anos, não prevê obrigações de portabilidade de dados 

e não endereça o modelo de precificação diferenciada entre o App Store brasileiro e 

plataformas de distribuição alternativas – lacunas que o PL 4.675/2025, se aprovado, 

precisará colmatar. 

 
3 A investigação começou em 2022 com denúncia do Mercado Livre, evoluiu com recomendação de 
condenação pela Superintendência-Geral em junho/julho de 2025 e culminou no acordo, suspendendo o 
processo mediante obrigações da Apple, como permitir lojas rivais à App Store e sistemas de pagamento 
alternativos no Brasil. O TCC prevê multa de até R$ 150 milhões por descumprimento e tem prazo de 
implementação de 105 dias. 
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Em 17 de setembro de 2025, o Governo Federal enviou ao Congresso Nacional o 

Projeto de Lei n.º 4.675/2025, elaborado pela Secretaria de Reformas Econômicas do 

Ministério da Fazenda ao longo de dois anos de estudos e consulta pública com mais de 300 

contribuições de 72 participantes de oito países. O projeto propõe alterar a Lei n.º 

12.529/2011 (Lei de Defesa da Concorrência) para inserir um regime de regulação econômica 

específico para "agentes econômicos de relevância sistêmica em mercados digitais. 

A arquitetura do PL 4.675/2025 é explicitamente híbrida, combinando elementos do DMA 

europeu com adaptações à capacidade institucional e à tradição jurídica brasileira. Do DMA, 

incorpora: o conceito de designação de plataformas sistemicamente relevantes com base em 

critérios qualitativos e quantitativos (faturamento anual no Brasil acima de R$ 5 bilhões e 

global acima de R$ 50 bilhões); a possibilidade de imposição de obrigações comportamentais 

ex ante de transparência, interoperabilidade e portabilidade de dados; e a criação de unidade 

institucional especializada – a Superintendência de Mercados Digitais (SMD) – no interior 

do CADE. Das tradições britânica e alemã, incorpora a flexibilidade de obrigações 

determinadas caso a caso pelo Tribunal do CADE – em contraste com as obrigações per se 

do DMA –, o que reduz os riscos de over-regulation mas aumenta a incerteza jurídica para 

as plataformas. 

A análise crítica do PL revela tensões estruturais que a literatura e o processo 

legislativo precisam endereçar. A primeira tensão diz respeito à discricionariedade excessiva: 

ao não especificar, no texto legal, as obrigações que podem ser determinadas às plataformas 

designadas, porque o projeto limita-se a uma enumeração exemplificativa não exaustiva no 

artigo 47-E. O PL atribui ao CADE um poder quase-legislativo que pode ser exercido de 

forma inconsistente ao longo do tempo, especialmente em um órgão com mandatos rotativos 

de conselheiros. A segunda tensão concerne à articulação interinstitucional: o PL atribui ao 

CADE a competência exclusiva sobre a designação de agentes de relevância sistêmica e a 

determinação de obrigações especiais, mas não estabelece mecanismos de coordenação com 

a ANPD (competente para questões de proteção de dados, que são centrais para as 

obrigações de portabilidade e interoperabilidade), com a ANATEL (competente para 

infraestruturas de comunicação) e com a Senacon (competente para direitos do consumidor). 

Esta fragmentação institucional é precisamente o veto point que as plataformas podem 

explorar para retardar a implementação das obrigações. A terceira tensão é geopolítica: o PL 

foi apresentado ao Congresso Nacional em contexto de pressões diplomáticas 

estadunidenses associadas ao regime tarifário da administração Trump, que associou 

explicitamente a questão das big techs ao acesso preferencial do Brasil ao mercado americano. 

Esta pressão externa criou uma coalizão política incomum no Congresso Nacional brasileiro 
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entre proponentes da regulação (governo Lula) e críticos das plataformas de espectros 

ideológicos distintos, mas também alimentou resistências de parlamentares receosos de 

represálias comerciais. O avanço da urgência do PL na Câmara dos Deputados em novembro 

de 2025 – em contexto de tensão tarifária – demonstra que a regulação de plataformas no 

Brasil não pode ser compreendida isoladamente de sua dimensão de política externa. 

 

7. ANÁLISE COMPARADA: O INSTITUCIONALISMO ADAPTATIVO 

EM PERSPECTIVA 

7.1 Comparação sistemática nas quatro categorias analíticas 

A aplicação do marco analítico às duas jurisdições estudadas permite sistematizar as 

convergências e divergências estruturalmente relevantes, conforme a Tabela 1 a seguir. 

 

Tabela 1: comparação institucional UE × Brasil – quatro categorias analíticas 

Categoria União Europeia (DMA/DSA/AI 

Act) 

Brasil (MCI/LGPD/CADE/PL 

4.675/2025) 

Escopo de 

designação 

Thresholds quantitativos precisos: 

€7,5B turnover; €75B capitalização; 

45M usuários mensais; 10.000 

usuários empresariais. Lista taxativa 

de 8 categorias de CPS 

(EUROPEAN COMMISSION, 

2026, p. 2) 

Critérios qualitativos + piso de 

faturamento (R$5B/Brasil; R$50B 

global). Designação individual por 

processo administrativo. Lista 

exemplificativa não exaustiva (PL 

4.675/2025) 

Arquitetura de 

enforcement 

Comissão como único enforcer. 

Investigações formais em 18 dias 

após compliance deadline. Primeiras 

multas em abril 2025 (13 meses). 

Recurso judicial perante Tribunal 

Geral da UE (BOSCHECK, 2024) 

Trifurcado: CADE (concorrência), 

ANPD (dados), STF/judiciário 

(conteúdo). TCC como instrumento 

flexível. Litigância judicial causa 

delays. TCC Apple: 3 anos de 

investigação (CADE, 2025) 

Conteúdo das 

obrigações 

Obrigações per se: portabilidade 

(Art. 6), interoperabilidade (Art. 

6(7)), proibição de 

STF: notice and take down + dever 

de cuidado (RE 1.037.396/25). TCC 

Apple: abertura de app stores + 
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autofavorecimento (Art. 6(5)), 

proibição de bundling exclusivo 

(Art. 5(7)). Compliance officers 

obrigatórios (Art. 28) 

pagamentos alternativos. PL 4.675: 

obrigações especiais a serem 

determinadas caso a caso 

Veto points Alto: 27 Estados-Membros, 

Comissão, Tribunal Geral da UE, 

TJUE. Recursos pendentes de 

Apple e Meta. Pressões externas da 

administração Trump. 

Médio-alto: STF, CADE (5 

conselheiros), ANPD, Judiciário 

federal. Litigância estratégica 

documentada no caso Apple/iOS. 

Fonte: elaborada pelo próprio autor 

A análise comparada evidencia uma convergência de objetivos: contestabilidade dos 

mercados digitais, proteção de usuários, promoção de inovação, o que é acompanhado de 

uma divergência substantiva nos meios. Esta divergência não é acidental nem meramente 

técnica: reflete as diferenças de capacidade burocrática, de tradição jurídica e de recursos 

disponíveis para enforcement que caracterizam as duas jurisdições. A UE pode sustentar um 

regime de obrigações per se porque dispõe de uma autoridade central com centenas de 

especialistas em direito digital, economistas de plataformas e engenheiros capazes de 

monitorar compliance técnico em tempo quase real. O Brasil, com uma Superintendência de 

Mercados Digitais ainda por criar, uma agência reguladora com recursos limitados e um 

judiciário sobrecarregado, não dispõe – ao menos no horizonte de médio prazo – dessa 

capacidade institucional (IPEA, 2023, p. 35). 

 

7.2 O institucionalismo adaptativo como resposta às limitações institucionais 

O institucionalismo adaptativo, como proposição normativa, parte do 

reconhecimento de que a eficácia regulatória é função não apenas do design das normas, mas 

da adequação entre as obrigações impostas e a capacidade institucional de aplicá-las. Um 

regime com obrigações ex ante precisas e abrangentes, aplicadas por uma autoridade sem os 

recursos técnicos para monitorar compliance, produzirá resultados piores – em termos de 

accountability efetiva das plataformas – do que um regime com obrigações mais modestas, 

flexíveis e concentradas em áreas de maior impacto, aplicadas por uma autoridade com 

expertise e recursos adequados (MAHONEY, 2000, p. 511; TSEBELIS, 2002, p. 22). 

Esta proposição tem implicações concretas para o design do PL 4.675/2025. Em vez 

de buscar replicar o DMA em sua abrangência formal, importando obrigações que excedem 
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a capacidade de enforcement do CADE, o legislador brasileiro deveria adotar uma estratégia 

de obrigações prioritárias com discricionariedade fundamentada. Isto permitiria identificar as 

três ou quatro práticas anticoncorrenciais de maior prevalência e impacto no mercado 

brasileiro (v.g. proibição de lojas alternativas, obrigatoriedade de sistemas de pagamento 

proprietários, autofavorecimento em mercados adjacentes). Ainda, conseguiria estabelecê-las 

como proibições per se com thresholds claros, e reservar a determinação de obrigações 

adicionais para casos específicos com fundamentação técnica e econômica robusta. Esta 

abordagem combina a previsibilidade do ex ante com a proporcionalidade do caso a caso, e é 

consistente com o que a literatura sobre institutionalismo de segunda geração denomina 

“design regulatório orientado à capacidade” (PIERSON, 2000, p. 261; MAHONEY, 2000, 

p. 511). 

 

7.3 O brussels effect e seus limites no contexto brasileiro 

Bradford (2020, p. 45) argumenta que a regulação europeia adquire alcance global de 

fato porque as empresas sujeitas ao regime europeu tendem a adotar um único padrão global 

de compliance, que é mais restritivo, em vez de manter arquiteturas técnicas diferenciadas por 

mercado.  

Porém, as plataformas adaptam seus serviços ao regime europeu não por virtude, 

mas por necessidade: a UE representa aproximadamente 450 milhões de usuários e o maior 

mercado único do mundo. O Brasil, com 214 milhões de habitantes e um mercado de 

plataformas significativo, mas não comparável em poder de compra per capita, tem menor 

capacidade de induzir unilateralmente mudanças globais de comportamento das plataformas.  

 

8. IMPLICAÇÕES NORMATIVAS E AGENDA REGULATÓRIA 

A análise comparada e a proposição do institucionalismo adaptativo permitem 

formular um conjunto de recomendações específicas para o aperfeiçoamento do PL nº 

4.675/2025 durante seu processo legislativo. Estas recomendações são formuladas não como 

importação acrítica do modelo europeu, mas como adaptações contextualmente calibradas 

às especificidades institucionais brasileiras. 

Primeira recomendação: a lista de obrigações especiais elegíveis no PL deveria incluir 

ao menos um subconjunto de proibições per se – aplicáveis automaticamente a todos os 

agentes designados, sem necessidade de processo adicional de determinação – abrangendo, 

no mínimo: (i) a proibição de exigência de uso exclusivo de sistemas de pagamento 
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proprietários para transações em aplicativos; (ii) a proibição de cláusulas anti-steering que 

impeçam desenvolvedores de informar usuários sobre canais alternativos; e (iii) a proibição 

de autofavorecimento em plataformas de intermediação cujo operador compete diretamente 

no mesmo mercado. Estas três proibições correspondem exatamente às práticas já 

condenadas ou acordadas nos casos CADE contra Apple e Google, e, portanto, dispõem de 

fundamento empírico doméstico que não requer importação de categorias externas. 

Segunda recomendação: o PL deve estabelecer mecanismos explícitos de 

coordenação entre a Superintendência de Mercados Digitais e a ANPD, especialmente para 

as obrigações de portabilidade de dados e de interoperabilidade, que têm dimensão de 

proteção de dados inextricável da dimensão concorrencial. A experiência europeia, onde a 

falta de coordenação entre a Comissão (DMA enforcer) e as autoridades de proteção de dados 

nacionais (GDPR enforcers) produziu inconsistências regulatórias documentadas 

(BOSCHECK, 2024; ICLG, 2025, p. 44). 

Terceira recomendação: o PL deve prever mecanismos de revisão periódica dos 

thresholds de designação, calibrados à dinâmica de crescimento do mercado digital brasileiro. 

A sofisticação reside no reconhecimento de que diferentes tipos de conteúdo ilícito e 

diferentes arquiteturas técnicas de plataforma demandam regimes de responsabilidade 

distintos – intuição correta e consistente com a abordagem do DSA europeu. A fragmentação 

reside na ausência de um princípio unificador que permita às plataformas, aos usuários e ao 

judiciário determinar com precisão qual regime se aplica em casos fronteiriços.  

O institucionalismo adaptativo, como qualquer framework normativo, não é imune a 

críticas e limitações. A mais importante diz respeito ao risco de que a “flexibilidade”, 

característica do modelo, seja capturada pelas próprias plataformas durante o processo de 

determinação de obrigações caso a caso. A experiência internacional com modelos 

regulatórios baseados em negociação bilateral entre reguladores e regulados – o regime de 

undertakings do Competition Act britânico, por exemplo – demonstra que empresas com vastos 

recursos de litigância e lobby podem sistematicamente moldar as obrigações que lhes são 

impostas de forma a preservar suas posições de poder estrutural enquanto performam 

compliance formal. 

A mitigação deste risco requer, no design do PL nº 4.675/2025, ao menos três 

salvaguardas institucionais: (i) participação obrigatória de representantes de usuários 

empresariais, desenvolvedores de aplicativos e organizações de defesa do consumidor nos 

processos de determinação de obrigações especiais; (ii) publicidade integral dos processos de 

designação e determinação de obrigações, com acesso a documentos técnicos submetidos 

pelas plataformas, ressalvadas apenas as informações genuinamente confidenciais e aquelas 
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que, caso reveladas, inibam a inventividade; e (iii) auditorias independentes ex post das 

obrigações impostas, com resultados publicados anualmente, permitindo a avaliação de 

eficácia que é condição necessária para a correção de rumos (IPEA, 2023, p. 84; 

MAHONEY, 2000, p. 511). 

 

9. CONCLUSÕES 

Empreendeu-se uma análise comparada dos modelos regulatórios de plataformas 

digitais da União Europeia e do Brasil, sustentada empiricamente nos desenvolvimentos mais 

recentes de ambas as jurisdições – incluindo as primeiras decisões de não-conformidade do 

DMA (abril de 2025), a decisão do STF sobre o artigo 19 do MCI (junho de 2025), o TCC 

CADE-Apple (dezembro de 2025) e o PL nº 4.675/2025 (setembro de 2025). O marco 

analítico proposto operou com as categorias de escopo de designação, arquitetura de 

enforcement, conteúdo das obrigações e veto points, e permitiu identificar convergências de 

objetivos e divergências estruturais de meios entre os dois sistemas. 

A proposição central do artigo foi o “institucionalismo adaptativo” como framework 

normativo complementar às alternativas de harmonização plena ou de reatividade pura, o 

que é sustentado pelos achados empíricos. A análise demonstrou que: (i) o modelo europeu 

ex ante, apesar de sua ambição e coerência, enfrenta desafios reais de enforcement que incluem 

a lentidão das investigações formais, a litigância estratégica pelos gatekeepers e a insuficiente 

coordenação com autoridades nacionais; (ii) o modelo brasileiro, embora historicamente 

reativo, demonstrou capacidade de inovação adaptativa por meio da jurisprudência 

constitucional e do enforcement antitruste caso a caso, produzindo resultados concretos 

comparáveis aos de regimes mais elaborados em domínios específicos; e (iii) o PL nº 

4.675/2025 representa uma tentativa deliberada de institucionalismo adaptativo que, para ser 

bem-sucedida, requer os aperfeiçoamentos identificados. 

O caráter estruturalmente inovador das empresas donas das plataformas digitais 

torna insuficientes os instrumentos regulatórios tradicionais. O direito concorrencial clássico, 

desenvolvido para corrigir falhas de mercado em indústrias com bens rivais e custos 

marginais positivos, não captura adequadamente as dinâmicas de plataformas que operam 

com custo marginal próximo de zero, que oferecem serviços nominalmente gratuitos 

financiados por dados comportamentais e que competem simultaneamente em múltiplos 

mercados verticalmente integrados – o que foi provado pela análise de dados oriunda da 

literatura especializada. 
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A análise indica que nem o modelo puramente europeu (pela sua rigidez), nem o 

puramente brasileiro (pela sua reatividade), são ideais isoladamente. A aplicação prática 

recomendada é a hibridização, sendo que isso envolveria: (1) transparência algorítmica: 

inspirada no DSA europeu, mas aplicada localmente para combater a desinformação; (2) 

métricas de compliance: monitorar o “tempo de enforcement vs. taxa de compliance” para medir 

se as multas e ordens judiciais estão realmente mudando o comportamento das plataformas; 

(3) diálogo institucional: integração entre órgãos como CADE (antitruste) e ANPD (proteção 

de dados) para evitar conflitos de competência. 

A contribuição metodológica central do artigo é a operacionalização dos veto points 

institucionais como categoria analítica mensurável para comparar sistemas regulatórios 

heterogêneos – superando a limitação de comparações baseadas exclusivamente em design 

legislativo formal. A contribuição teórica é a proposição do institucionalismo adaptativo 

como resposta contextualmente calibrada para jurisdições em desenvolvimento com alta 

dependência de infraestruturas digitais estrangeiras e capacidade institucional limitada para a 

implementação de regimes ex ante plenos. 

A análise empreendida sugere quatro linhas de pesquisa prioritárias. Primeira, estudos 

econométricos sobre o impacto do DMA na contestabilidade efetiva dos mercados de busca, 

redes sociais e lojas de aplicativos na UE, utilizando dados de mercados relevantes, receita 

de publicidade e taxas de entrada de novos operadores nos períodos pré e pós-compliance. 

Segunda, análise qualitativa comparada do processo de determinação de obrigações especiais 

no regime britânico DMCCA, como caso de estudo antecipado do que o CADE enfrentará 

sob o PL nº 4.675/2025. Terceira, análise constitucional da compatibilidade das obrigações 

de interoperabilidade e portabilidade de dados com os direitos de propriedade intelectual e a 

liberdade de iniciativa econômica consagrados na Constituição de 1988 – questão que 

inevitavelmente chegará ao STF na hipótese de aprovação e aplicação do PL nº4.675/2025. 

Quarta, pesquisa comparada sobre a experiência regulatória de plataformas na América 

Latina – Argentina, México, Chile e Colômbia –, que permitirá avaliar se o institucionalismo 

adaptativo tem potencial de generalização regional ou se suas características específicas são 

indissociáveis das particularidades institucionais brasileiras. 

A regulação das plataformas digitais permanece um dos campos mais dinâmicos e 

consequentes do direito público contemporâneo. Os próximos dois a três anos – durante os 

quais os primeiros recursos ao TJUE sobre o DMA serão decididos, o PL  nº 4.675/2025 

percorrerá o Congresso brasileiro e o regime pós-STF de responsabilidade de plataformas 

começará a produzir jurisprudência consolidada – constituirão um laboratório regulatório 

global cujos resultados terão implicações duradouras para a governança da economia digital. 
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Este artigo espera contribuir para que esse laboratório seja avaliado com os instrumentos 

analíticos adequados à sua complexidade. 
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